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APRESENTAÇÃO

O Programa de formação e qualificação de agentes culturais envolve atividades 
voltadas ao aperfeiçoamento do pessoal dedicado ao campo cultural, em especial 
aqueles identificados como agentes culturais.

O texto a seguir, vídeos e o site www.agentesculturais.org.br compõem os 
materiais produzidos para estender o curso presencial, desenvolvido em diferentes 
territórios de identidade da Bahia. O curso e os materiais didáticos podem ser 
acessados gratuitamente pelos participantes e seguirão disponíveis no site.

As cidades contempladas na etapa presencial são Alagoinhas, Cabaceiras do 
Paraguaçu, Guanambi, Feira de Santana, Itabuna, Itaparica, Jequié, Juazeiro, Lauro 
de Freitas, Lençóis, Mutuípe, Porto Seguro, Salvador (Casa da Música - Itapuã, 
Centro Cultural Alagados, Centro Cultural Plataforma, Cine Teatro Solar Boa Vista 
- Brotas, Espaço Xisto Bahia – Barris), Santo Amaro, Valença, Vitória da Conquista.

É uma realização da Rubim – Educação, Cultura e Comunicação, em parceria 
com o Centro de Estudos Multidisciplinares em Cultura da Universidade Federal 
da Bahia (CULT/UFBA) – um dos mais destacados centros universitários de 
ensino, pesquisa e extensão dedicados à cultura no Brasil. O programa tem  apoio 
financeiro da Secretaria de Cultura da Bahia/edital de Formação e Qualificação 
em Cultura 2016/Fundo de Cultura da Bahia.
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cultura passa, na atualidade, por grandes transformações 
no mundo e no Brasil. Avanços e retrocessos produzem 
um ambiente carregado de contradições e tensões. 
Nas complexas circunstâncias sociais, em que se vive 
na contemporaneidade, discutir a f igura do agente 
cultural e de sua formação requer trilhar um percurso 

de desafios e dilemas. A trajetória deve percorrer lugares temáticos como: 
a definição de cultura, as diferentes modalidades existentes de cultura,  
os diversos momentos das dinâmicas culturais, a necessidade da organização 
do campo cultural e, enfim, a própria delimitação do agente cultural e suas 
habilidades, além dos contextos nos quais se dá sua atuação.  
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Noções de cultura

Na sociedade brasileira, parece quase senso comum, só considerar como 
cultura certas manifestações elitizadas, em geral, expressas com C maiúsculo.  
Nas classes sociais mais conservadoras esta visão é praticamente unânime. 
Como consequência, muitas atividades culturais encontram imensa dificuldade 
de receber apoio e legitimidade do estado e da sociedade. Esta concepção 
estreita reduz o campo cultural somente às belas artes, ao patrimônio material  
e ao pensamento (conservador). As classes dominantes impõem a distinção 
social entre os que possuem e os que não possuem cultura e discriminam aqueles 
setores que supostamente não têm cultura. As classes populares são vistas  
como sem cultura, como bárbaros que precisam ser educados e civilizados.

A cultura, nesta concepção, se reduz à posse de certos estoques culturais, provenientes 
da educação formal, ensinada nas escolas. Confunde-se cultura e escolarização, 
em um país em que o acesso à educação formal sempre ocorreu de modo desigual 
e excludente. Por óbvio, a universalização das oportunidades educacionais é um 
direito de todos, inscrito na constituição brasileira. Mas a existência de criadores 
culturais destituídos de educação formal demonstra que não se pode fazer 
nenhuma identificação simplista entre cultura e grau de escolaridade. Em alguns 
campos culturais tal dissociação entre cultura e educação é notável, sem que isto 
comprometa a qualidade cultural. Além disto, diferente de outras nações, as “elites” 
brasileiras nunca se preocuparam em criar uma escola pública de qualidade para 
todos. As recentes alterações na constituição, encaminhadas por um governo sem 
a legitimidade do voto e aprovadas por mais de dois terços do Congresso Nacional, 
abolindo na prática os percentuais mínimos de investimento destinados à educação, 
confirmam, mais uma vez, o desprezo pela educação pública de qualidade.

A cultura, confundida com a educação formal, funciona como mecanismo de 
distinção social de classe: os dominantes têm cultura e são “educados”, porque 
frequentam escolas e universidades, e os setores populares não possuem cultura  
e educação. Ou seja, ela legitima a reprodução da profunda desigualdade da 
sociedade brasileira, a perversa hierarquia de poder e permite separar pessoas em 
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“cultas” e “incultas”, em “classes altas” e “classes baixas”. As recentes tentativas de 
ampliar o acesso da população à educação formal, com a expansão das universidades 
públicas federais e dos institutos federais de educação, bem como a ampliação do 
ensino profissionalizante no país, encontram-se hoje em perigo, devido aos ataques das 
“elites” que não querem perder os “privilégios” da educação, em especial a superior.

Na contramão das visões elitistas da cultura, desde 1982, a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) propôs uma 
noção ampliada de cultura. Ela foi adotada por muitas políticas culturais em 
todo o mundo e no Brasil se tornou vigente a partir da gestão de Gilberto Gil  
e do governo Lula em 2003. Em sua concepção ampla, a noção atual de cultura 
abrange: artes, patrimônio material e imaterial, pensamento em sua pluralidade 
de sentidos, culturas populares, culturas digitais, modos de vida, cosmovisões, 
comportamentos, imaginários, valores existentes na sociedade, utopias etc. 

Nesta perspectiva contemporânea e democrática, todas as pessoas e comunidades 
têm cultura, porque todos, sem exceção, vivem imersos em relações sociais, que 
para se realizarem necessitam de processos simbólicos, de intercâmbio de signos, 
de diálogos sociais. Ninguém pode viver a vida sem acionar e estar inscrito em 
um ambiente cultural. Todos possuem sua cultura. Impossível ser destituído 
integralmente de sua cultura. 

O que ocorre em uma sociedade de profunda desigualdade social e cultural, como 
a brasileira, é que a maioria da população não tem acesso a certas modalidades 
culturais existentes, além daquelas pertencentes ao seu próprio ambiente 
simbólico. Todos os indicadores de acesso a determinados tipos de manifestações 
culturais no Brasil continuam mostrando uma acentuada exclusão cultural,  
a exemplo da utilização de bibliotecas, centros culturais, cinemas, exposições, 
galerias, livrarias, museus e teatros. A superação desta exclusão torna-se vital para 
a democracia, inclusive cultural, no país. Dados de 2014 relativos aos municípios 
brasileiros indicam que deles somente: 7% possuíam circos; 10,4% tinham cinemas; 
14% contavam com associações literárias; 18% detinham teatros e em 27,2% existia 
algum tipo de museu. Em 2007, a média anual de leitura de livros, fora os escolares, 
era de apenas 1,3 títulos. Em suma, estes e outros dados confirmam a enorme 
exclusão do acesso a determinadas modalidades de cultura no Brasil.
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A visão restrita da cultura produz uma diferenciação hierárquica entre as 
variedades de culturas existentes na sociedade. No mundo antigo e feudal, 
a distinção de classes sociais não implicava em diferenciação cultural. 
Imperadores, reis e senhores feudais, muitas vezes, não eram sequer 
alfabetizados. Com a modernidade capitalista, a situação mudou. A escola 
passou a ser uma instituição cada vez mais generalizada. Não é casual, que  
o movimento operário inglês nos anos 30 do século XIX tenha inscrito, na sua 
carta de reivindicações, a demanda política da universalização da escola. 

Na modernidade, nascem distinções, antes inexistentes, entre as modalidades de 
cultura: ela se separa da religião, através do processo de secularização; as artes 
se afastam do artesanato; as ciências se distanciam do senso comum; as culturas 
“eruditas”, produzidas por segmentos especializados, cada vez mais formalmente 
educados e profissionalizados, se diferenciam das culturas comunitárias 
gestadas a partir do convívio cotidiano; as culturas ditas “superiores” se apartam 
das culturas populares. A sociedade capitalista não só distingue as culturas, 
mas impõe uma brutal hierarquia entre elas. 

A diferenciação da cultura faz parte, historicamente, da emergência do campo 
cultural como uma área autonomizada frente a religião e a política, que nos 
mundos antigo e feudal subordinavam a cultura às suas lógicas de criação.  
Na modernidade, a cultura continua a permear todos os poros da sociedade, 
pois dá sentido às relações entre os seres humanos e deles com a natureza, mas 
se torna também um campo social específico, com instituições, dinâmicas, 
rotinas, valores, lógicas de produção e pessoal próprios. Assim, pode-se falar em 
culturas comuns a todos, porque fazem parte da própria existência cotidiana 
de pessoas e comunidades, e outras modalidades de culturas produzidas 
por segmentos especializados e só acessíveis àqueles que têm determinadas 
condições socioeconômicas e educacionais. A situação torna-se ainda mais 
complexa com o surgimento das culturas midiatizadas na época contemporânea. 

Na sociedade, inclusive brasileira, diversas modalidades de culturas emergem.  
As populares, existentes desde sempre nas comunidades humanas, resultam das 
relações sociais e simbólicas entre a humanidade e a natureza e entre os seres  
humanos. As “eruditas”, associadas ao trabalho intelectual especializado  
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e profissional em áreas culturais, implicam, em geral, em educação formal. Desde 
o século XIX, o avanço do capitalismo sobre a produção cultural reorganiza os 
modos de produzir cultura, via lógica da indústria cultural e depois através da 
dinâmica das redes digitais. O capitalismo fez nascer uma cultura midiatizada 
porque ela exige a mediação de aparatos sociotecnológicos para sua criação 
e difusão. Os (mal) denominados meios de comunicação coletiva, de massas 
ou social introduzem uma nova modalidade de comunicação, diferente da 
comunicação interpessoal existente em todas as sociedades humanas. Eles 
criam um novo tipo de comunicação, agora midiatizada, e uma nova modalidade 
de cultura de formato midiático. Em verdade, os “meios de comunicação” 
são, a rigor, meios de produção e difusão culturais. Eles funcionam de modo 
centralizado nas indústrias culturais e de maneira dispersa nas redes digitais.                          

A complexidade torna mais abrangente o campo da cultura, mas traz um grande 
problema. Ela vem acompanhada de profunda hierarquização entre os diversos 
registros de cultura, como se alguns deles fossem “superiores” e como se as várias 
culturas tivessem que ser avaliadas por lógicas de funcionamento daqueles 
registros imaginados “superiores”. As culturas eruditas foram concebidas como 
“superiores”. A visão cientificista impôs este conhecimento como parâmetro de 
julgamento de outros saberes, a exemplo dos oriundos dos segmentos populares, 
do senso comum ou das artes. 

Esta hierarquização dificultou a percepção de que cada modalidade de cultura 
tem lógicas próprias; atende a demandas sociais e viabiliza maneiras singulares 
de conhecer o mundo. As artes nos propiciam uma aproximação sensível do 
mundo e educam emoções e sensibilidades, de modo desigual da ciência, que 
busca uma aproximação mais racional e explicativa da realidade; o senso comum 
nos permite um conhecimento necessário a uma interação pragmática com 
o mundo, sem recorrer a explicações, como acontece no saber científico; as 
culturas populares simbolizam e dão sentido à vida cotidiana e a seus laços 
sociais. Cada uma das modalidades culturais indicadas tem características, 
lógicas de funcionamento, modos de produzir, usos próprios e possibilita singulares 
maneiras de saber e de conhecer. Não se pode fazer uma rígida hierarquização  
entre elas, nem tomar uma como parâmetro de medida da verdade das outras.
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Dinâmicas do campo da cultura

Os artistas, cientistas, intelectuais e mestres da cultura popular são lembrados 
sempre quando se fala do campo cultural, de seu ciclo e dinâmica de funcionamento.  
Os criadores, inventores e inovadores de universos culturais, acadêmicos ou 
populares, são confundidos com o próprio campo cultural, devido ao papel de 
inauguradores de horizontes, ideários, práticas e obras culturais. Por sua admirável 
capacidade e mesmo genialidade em renovar a cultura, suas expressões, formulações 
e manifestações, os criadores culturais são vitais para o ambiente e a vida cultural. 

Apesar do lugar primordial ocupado pela criação, não existe ciclo cultural sem 
que outros momentos, instituições e atores sejam mobilizados. Professores  
e comunicadores são essenciais para a divulgação, transmissão e difusão  
da cultura, ainda que outros agentes também o façam, de modo secundário. 
Tais atividades são imprescindíveis à publicização e democratização da cultura. 

A preservação e a proteção, em especial, assumidas pelos museus de todos os 
gêneros, são fundamentais para manter a herança cultural e tornar público 
o patrimônio cultural, seja ele material ou imaterial. Cuidar do patrimônio, 
tangível e intangível, é fundamental para a memória e a identidade dos 
agrupamentos humanos. Museólogos, antropólogos, arquitetos, restauradores 
e outros profissionais respondem pela preservação e proteção do patrimônio 
cultural.  Este tema sempre teve um peso relevante na cultura e nas políticas 
culturais em quase todos os países no mundo, no Brasil e na Bahia. 

Para não estagnar, as culturas devem interagir, através de dispositivos de 
circulação, cooperação, intercâmbio e troca. Sem um permanente processo  
de diálogo intercultural, deliberado, estimulado e instituído, a cultura perde sua 
dinâmica. Existem tipos variados de trocas, que afetam de maneiras diversas 
as culturas. Em polos opostos, as trocas podem ser desiguais, com enormes 
prejuízos para a diversidade cultural, ou equânimes. Estas últimas são essenciais 
para o aprimoramento da cultura, da diplomacia cultural e da distribuição mais 
equilibrada dos bens culturais.
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O campo cultural não pode amadurecer sem que as atividades e os bens culturais 
sejam submetidos a avaliações públicas. Este trabalho cabe aos analistas, críticos 
e estudiosos. A reflexão anima a vida, legitima e questiona ideias e práticas.  
Ela se torna indispensável para mover a dinâmica viva da cultura. A liberdade 
e a qualidade da crítica e das pesquisas estão associadas ao desenvolvimento 
do campo cultural de modo imanente. 

A fruição e consumo são indispensáveis para a completude do circuito cultural. 
Elas têm como singularidade não serem realizadas por profissionais, mas por 
todos os cidadãos. Ela aparece, neste sentido, como instante, singular e único, 
da dinâmica social da cultura. A não profissionalização não limita a fruição 
e o consumo. Pelo contrário, ela garante a amplitude e a universalidade do 
ato de recepção da cultura e a importância central dos públicos culturais. 
Todos os cidadãos, potencialmente, são públicos da cultura, quando ela não se 
encontra subordinada a uma mera lógica mercantil. No capitalismo, o consumo  
é restringido pela exigência de troca monetária. Sem fruição e consumo,  
o virtuoso ciclo da cultura não se realiza: ela fica paralisada e incompleta. 

Por fim, para abranger todo campo e dinâmicas culturais resta um outro 
momento. Um movimento de mais difícil percepção, pois representa uma 
das regiões de mais recente aparição e mesmo profissionalização no campo 
cultural. Ela pode ser nomeada como organização da cultura. Claro que todos 
os momentos anteriores implicam em dimensões organizativas, mas neste caso 
a organização ocupa o lugar central da ação. A organização é imprescindível 
ao campo e a qualquer atividade cultural. A cultura não é só uma atividade 
espontânea. Ela precisa de organização, inclusive para propiciar melhores 
condições para a criatividade. 

Cabe sugerir diversos patamares nos quais se realiza a organização da 
cultura: a dos dirigentes, formuladores e legisladores mais afeitos ao horizonte 
abrangente das políticas culturais; a dos gestores, responsáveis por instituições 
ou programas culturais mais permanentes; a dos produtores, voltados a projetos 
de caráter mais eventual e a dos curadores e dos programadores, envolvidos em 
trabalhos específicos de escolha e seleção de materiais para exposições, mostras 
e publicização culturais.



19

Assim, a vida e a dinâmica culturais necessitam da existência e articulação de 
todos esses momentos e movimentos: 1. Criação, invenção e inovação; 2. Difusão, 
divulgação e transmissão; 3. Preservação e proteção; 4. Circulação, cooperação, 
intercâmbio e troca; 5. Análise, crítica, estudo, investigação, pesquisa e reflexão; 
6. Fruição, consumo e públicos e 7. Organização da cultura.  Sem considerar  
a presença, articulação e qualidade de cada um destes momentos não se pode 
imaginar uma efetiva vida e dinâmica culturais. 

Afirmar a existência destas dimensões dos ciclos culturais não significa dizer que 
elas estão sempre presentes em quaisquer circunstâncias sociais. Em sociedades 
menos complexas, os momentos e movimentos podem se apresentar associados  
e mesmo conjugados. Ou seja, as pessoas, nestes ambientes, podem desempenhar 
simultaneamente diferentes funções culturais. Mas, a complexidade própria 
do mundo contemporâneo, implica na crescente dissociação destes momentos  
e movimentos, em uma maior divisão social do trabalho cultural e na 
constituição de zonas especializadas de competência. Em tais sociedades,  
a dinâmica do ciclo cultural exige todos aqueles momentos e movimentos  
e o aparecimento continuado de novos componentes.
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A organização do campo cultural

Em uma dimensão macro, a organização da cultura abrange entidades com 
atuação na área da cultura, sejam eles organismos internacionais, a exemplo 
da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO), da Organização dos Estados Ibero-Americanos (OEI), da Secretaria 
Geral Ibero-Americana (SEGIB), do Mercado Comum do Sul (Mercosul); sejam 
instituições nacionais, como o Ministério da Cultura, as secretarias estaduais  
e municipais de cultura e seus órgãos vinculados, bem como instituições 
culturais da sociedade: empresas, entidades, ONGs, coletivos etc. No caso 
baiano, cabe registrar instituições culturais como: Secretaria de Cultura da 
Bahia, Instituto do Patrimônio Artístico e Cultura (IPAC), Fundação Cultural do 
Estado da Bahia (FUNCEB), Fundação Pedro Calmon (FPC), no âmbito estadual,  
e a Fundação Gregório de Mattos, em Salvador.

O exercício da cidadania cultural implica em acompanhar e participar das 
atividades, programas e projetos realizados por estas instituições. Toda 
atividade, programa e projeto cultural envolve um ciclo básico: a pré-produção, 
a produção e a pós-produção. O instante de pré-produção é caracterizado pela 
imaginação, criação, escolha de conteúdos,  formatos, planejamento da atividade, 
programa e projeto. Hoje, muitas vezes, ele toma a dimensão de texto escrito,  
em formato de projeto com apresentação, objetivos, justificativas, procedimentos, 
cronograma e orçamento. A produção é o momento mesmo em que a atividade,  
o programa e o projeto são realizados. Ele exige minucioso cuidado com detalhes 
e tempos envolvidos na realização do evento ou obra cultural, a checagem e 
acompanhamento de todos os procedimentos necessários à boa execução da 
atividade. A pós-produção abarca a elaboração de relatórios, sobre a atividade, 
programa e projeto; e de prestações de conta para os eventos e produtos que 
recebem financiamento de instituições. A compreensão e boa execução de cada 
um destes momentos tornam-se fundamentais para a qualidade da atividade, 
programa e projeto realizados.





23

Agentes culturais

O campo cultural, em sua complexa dinâmica contemporânea, exige, conforme 
a análise desenvolvida, o envolvimento de todo um conjunto de instituições  
e pessoas. Elas podem estar vinculadas ao consumo ou ter uma atuação 
mais ativa na área cultural. O agente cultural, além da fruição ou de algum 
desempenho, amador ou profissional, no campo simbólico, desenvolve uma 
participação ativa no ambiente cultural. Este ativismo cultural guarda íntima 
conexão com os avanços da cidadania e dos direitos, ocorridos na modernidade 
e na contemporaneidade. Este movimento chega ao campo cultural por meio 
de noções recentes, a exemplo de cidadania cultural, direitos culturais, cultura 
cidadã, diversidade cultural e diálogos interculturais.

O agente cultural tem sua própria existência associada ao cenário no qual 
se afirma o direito a ter direitos, que funda a ideia de cidadania. Ela, na sua 
trajetória histórica, abrange diversos tipos de direitos: individuais, políticos, 
sociais, ambientais e culturais. O agente cultural surge em um ambiente 
marcado pela presença da cidadania e direitos culturais. Ele próprio exercita  
a cidadania cultural e os direitos culturais, por meio de suas atitudes e atividades. 
Tal exercício repercute na luta pela extensão e consolidação da cidadania  
e direitos culturais.

A cidadania cultural abrange direitos, como: acesso a bens, obras e serviços 
culturais; experiência de criação cultural, mesmo para aqueles que não desejam 
ser profissionais da cultura; e a participação ativa nas definições das políticas 
culturais. Os direitos culturais, ainda em processo de delineamento, abarcam 
conhecimento e reconhecimento da própria cultura; acesso e respeito às diferentes 
culturas; valorização das identidades culturais; direitos autorais; dentre outros. 

A cidadania e os direitos culturais devem se orientar e ser orientados por uma  
cultura cidadã. Que não é neutra, nem está em patamar superior ao mundo e 
aos mortais. A cultura, como qualquer dimensão humana, é perpassada por 
contradições e tensões. Ela comporta um conjunto de atitudes, comportamentos  
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e valores. Existem culturas cidadãs constituídas por atitudes e valores democráticos,  
emancipatórios, fraternos, igualitários, libertários, pacíficos, republicanos, 
respeitosos e solidários. Existem, na contramão, culturas contrárias à cidadania  
e aos direitos culturais. Elas assumem posições autoritárias, conservadoras, 
discriminatórias, elitistas, homofóbicas, intolerantes, machistas, preconceituosas,  
racistas e violentas. O agente cultural toma posição neste embate político-
cultural. Ele está comprometido com a luta por uma cultura cidadã, pela 
cidadania cultural e pelos direitos culturais.     

Pela primeira vez na história da humanidade vivemos de maneira glocal e em tempo 
real. A experiência de vida contemporânea, singular na história da humanidade, 
conjuga demandas oriundas do local, do entorno social de convivência de cada 
indivíduo, com outras que provêm de territórios e vivências distantes, tornadas 
possíveis pelas redes que tecem a realidade cotidiana na contemporaneidade.  
Os vetores locais e globais da atualidade convergem no termo glocal. Ele expressa, 
de modo sintético, as forças que dão sentido à vida contemporânea.

A formidável expansão das redes, de produção e difusão, culturais traz 
possibilidades imensas para a cultura na atualidade. Ela expressa o 
desenvolvimento, admirável e tenso, da economia da cultura e da economia 
criativa com a expansão do capitalismo sobre a produção de bens simbólicos: 
imprensa, a partir do século XIX; indústria cultural, do século XX em diante; 
e redes digitais, no final do século XX e, especialmente, no século XXI.  
O agendamento de temas como diversidade cultural e diálogos interculturais na 
cena contemporânea tem sintonia hoje com as potencialidades sociotecnológicas 
abertas. Este cenário permite a realização de uma vida plural, com intensos 
diálogos interculturais e rica diversidade cultural. O agente cultural vive,  
de modo complexo, a diversidade cultural e os diálogos interculturais.            

Os retrocessos também têm sido enormes. O capitalismo, em sua modalidade 
neoliberal, transforma tudo em mercadoria, inclusive a cultura; busca 
desenfreadamente mais lucro; amplia a exploração dos trabalhadores; acirra 
a concorrência entre países, instituições e pessoas; destrói a solidariedade  
e aumenta a agressividade, a competição e a violência. A cidadania e os direitos, 
inclusive culturais, sofrem ameaças cotidianas. Governos e os monopólios 
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internacionais e nacionais da mídia impõem valores e impedem o acesso  
à diversidade cultural. Em lugar de diálogos impõem monopólios da fala.  
Os recentes retrocessos no mundo e no Brasil criam um clima de autoritarismo, 
intolerância, ódio e restrições às liberdades. Ou seja, um intenso clima contra  
a cultura cidadã. Os agentes culturais vivenciam tais conflitos e tensões.

As contradições da atualidade, internacional e nacional, inibem o processo 
de conquista de uma sociedade demasiadamente humana, mas não impedem  
a construção de um mundo melhor e possível. Ele depende da atuação, individual 
e coletiva, de todos. O agente cultural está comprometido com a dimensão 
utópica, própria da cultura cidadã. Ele deve ser um ativista, consciente  
e responsável, da luta por uma cultura e uma sociedade cada vez mais criativas 
e voltadas para maior e melhor qualidade de vida para todos. 

O agente cultural possui forte envolvimento com sua comunidade cultural.
Ele encara o relacionamento com o território que dá sentido à sua experiência  
de vida como dimensão vital para desenvolver a cultura, a cidadania e os direitos  
culturais. Ele busca desenvolver tais culturas, em uma perspectiva cidadã, 
sem desconsiderar as contradições e tensões que perpassam tais ambientes.  
A atitude crítica, empreendedora e propositiva deve ser um de seus diferenciais.  
Ele necessita saber trabalhar em grupo e ter disciplina para o trabalho individual, 
quando for preciso.

Este conjunto de qualidades não transforma o agente cultural em um profissional 
da cultura, sem mais. Ele não é necessariamente um artista, intelectual, cientista, 
mestre da cultura popular, gestor, produtor, curador, programador, museólogo, 
professor, crítico, comunicador, pesquisador, restaurador, arquiteto etc.  
Ele pode ou não desempenhar estes papéis simultaneamente. No presente 
instante, antes de tudo, ele é um militante da cultura. Ativista que articula 
e mobiliza seu ambiente, seja ele um coletivo ou uma comunidade, sempre 
conectado com o meio cultural, suas instituições e redes. Ele busca, de modo 
incessante, desenvolver a cultura e a sociedade, em uma perspectiva cidadã.

O agente cultural busca exercitar e lutar pela consolidação da cidadania e dos 
direitos culturais. Como ativista, ele age em ambientes, articulando pessoas, 
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coletivos e/ou comunidades. Tais atividades se realizam sempre em contextos 
culturais historicamente definidos. Ele precisa conhecer estas circunstâncias 
para potencializar sua atuação política e cultural. Nesta perspectiva, necessário 
se faz percorrer, pelo menos, as trajetórias das culturas e das políticas culturais 
no Brasil e na Bahia. Por óbvio, tais itinerários não se pretendem completos  
e exaustivos. Eles traçam um panorama conciso das linhas gerais que balizam 
os caminhos, complexos e cheio de tensões, dos momentos e movimentos que 
conformam no Brasil e na Bahia a cultura e suas políticas culturais.
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Contextos de atuação no Brasil e na Bahia

A cultura brasileira, comumente, é considerada como sendo o resultado da 
conjugação das culturas branca, negra e dos povos originários (indígenas).  
Desde os anos 30 do século XX, a mestiçagem, como origem sincrética e singular 
da cultura brasileira, tornou-se o discurso oficial do estado. Pouco a pouco ele se 
transformou na narrativa hegemônica e recorrente acerca da cultura brasileira.

Afirmar a miscigenação como suporte positivo para o surgimento da cultura 
brasileira representa um considerável avanço. Anteriormente, no final do século 
XIX e início do século XX, a mestiçagem era concebida como a responsável 
pelo atraso, barbárie e incivilidade brasileiras, como culpada pelos males que 
afligiam o país. Prevalecia de maneira explícita uma visão racista, que pregava 
a superioridade dos brancos e de sua cultura. A vida de imigrantes brancos,  
no final do século XIX e início do século XX, visava embranquecer a população.  
Ela foi estimulada como alternativa para o país alcançar “progresso”  
e “civilização”. Cabe registrar que, na virada dos séculos XIX e XX, a população 
brasileira era majoritariamente mestiça: mulata, negra e índia.

Recorrer à miscigenação não significa, no entanto, concessão à tese que a 
democracia racial existe no país. Pelo contrário, a mestiçagem foi produto da 
violência cotidiana perpetrada, em especial pelas classes dominantes, contra 
as mulheres indígenas e negras. Ela é fruto da profunda desigualdade social, 
étnica, etária e de gênero que marca toda a história brasileira.  

A adoção, com narrativa construída e hegemônica, da mestiçagem cultural 
como raiz da cultura brasileira, não significou que as diferentes culturas 
envolvidas fossem tratadas de modo semelhante pelo estado brasileiro e suas 
classes dominantes. Este discurso hegemônico serviu, muitas vezes, mais 
para esconder que desvelar uma realidade muito distante desta convivência 
equânime, harmoniosa e igualitária. Acontece que entre o discurso oficial 
– reproduzido pela sociedade – e a realidade existe uma enorme distância.  
Este descompasso entre narrativa e realidade necessita ser revelado.
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Culturas dos povos originários

Os povos originários e sua cultura foram sempre perseguidos. Pelos bandeirantes  
paulistas, que escravizaram os indígenas, dizimaram suas populações, através  
da violência e da transmissão de doenças, destruíram suas culturas; pelos  
jesuítas e outras ordens religiosas, que protegeram os indígenas dos bandeirantes, 
mas impuseram sua catequese religiosa cristã. O resultado dessas atitudes foi  
o genocídio dos povos indígenas no Brasil: de quatro a cinco milhões estimados, 
quando o Brasil foi “descoberto” chegamos a ter por volta de 200 mil indígenas. 
Em 2010, os povos originários correspondiam a 0,47% da população brasileira. 
Quase 900 mil pessoas, distribuídas em mais de 240 povos, que falam 180 línguas 
indígenas diferentes. Deles, 60% viviam na Amazônia Legal.

Nesta história, marcada pela brutalidade, as culturas indígenas sempre foram 
reprimidas, consideradas atrasadas e bárbaras. No século XIX, a cultura 
dominante só olhou para os povos originários para utilizá-los como signos da 
nacionalidade brasileira, que se buscava construir. Ela idealizou os índios em 
uma concepção romântica, distante das agruras vivenciadas pelas populações 
indígenas brasileiras. A literatura de José de Alencar é bom exemplo da 
idealização e do silenciamento da violência contra eles. As comemorações do 
“dia do índio” demonstram, até hoje, a persistência da visão folclórica, idealizada, 
simplória e vazia sobre os indígenas e suas culturas.

As contribuições das culturas originárias são inúmeras e envolvem os mais 
diferenciados campos da vida humana. Dentre elas: atitude cotidiana de  
tomar banhos, não comum entre os europeus que aqui chegaram;  
palavras presentes em nossa linguagem; redes de dormir; diferentes alimentos 
e modos de prepará-los; danças e músicas; plantas medicinais; relação menos 
culpada com a sexualidade; convívio mais sintonizado com a natureza; 
festividades; cosmovisões diferenciadas etc. Apesar da invisibilização, repressão 
e segregação, muitos indígenas se destacam na nossa história. Em uma lista, 
que não se pretende exaustiva, figuram nomes como: Almir Narayamoga Suruí, 
Ana Terra Yawalapiti, André Guacarani, Arariboia, Babau, Cacique Pequena,  
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Catarina Paraguaçu, Cunhambebe, Inácio Abiaru, Joenia Wapichana, Kátia 
Yawanawá, Kerexu Ixapyry, Mário Juruna, Naíne Terena, Poty (Filipe Camarão), 
Raimunda Yawanawá, Raoni Metuktire, Sepe-Tiaraju, Sílvia Waiãpi, Sonia 
Guajajara, Zahy Guajajara e Zorobabê. O desconhecimento de muitos deles  
e de outros esquecidos indica a invisibilidade a que são submetidas as culturas 
dos povos originários no Brasil.       

 Os órgãos criados pelo estado nacional para “cuidar” destas populações 
originárias, como o Serviço de Proteção aos Índios (SPI) e a Fundação de Apoio 
aos Índios (FUNAI), além de políticas muitas vezes problemáticas, nunca deram 
atenção devida às culturas indígenas. Até agora, tais culturas não foram objeto 
de políticas públicas que as conheçam e reconheçam como relevantes para  
a nossa formação, enquanto país e cultura singulares. Poucas exceções existem 
a esta desconsideração. As iniciativas do Programa Brasil Plural e do Programa 
Cultura Viva, criadas na gestão de Gilberto Gil no Ministério da Cultura, servem 
de exemplos para confirmar a inexistência de políticas e a invisibilidade das 
culturas indígenas no país.             
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Culturas negras

Com os povos e culturas africanas, trazidos à força para o Brasil colonial,  
a violência não ocorreu de modo diferente. O Brasil foi um dos lugares no mundo 
onde chegou o maior número de escravos negros. Em torno de cinco milhões, 
conforme estimativas. Foi um dos últimos países do mundo a abolir a escravidão 
negra. A abolição não significou o fim dos maus tratos contra os negros.  
Eles continuaram submetidas a regimes discriminatórios, sem políticas 
públicas para superar a exclusão e a miséria que lhe foram impostas. Só recente  
e timidamente políticas de reparação começaram a ser esboçadas, a exemplo 
da implantação de cotas étnicas para minorar tal situação. 

A perseguição aos negros e suas culturas começou na própria África, quando 
eles eram caçados, por capatazes brancos e negros, para serem escravizados. 
Transportados em condições inumanas, quase 700 mil morreram nos navios 
negreiros. Os que sobreviviam eram “negociados” e afastados de todos aqueles 
com laços de família, sangue e nação para evitar prováveis rebeliões. Apesar disto, 
muitas ocorreram, a exemplo da emblemática luta do Quilombo dos Palmares. 
A resistência da população negra, além de sua constante e atual luta contra  
a opressão racial, se traduz na manutenção de muitos de seus traços culturais: 
línguas e palavras africanas, religiosidades, cosmovisões, culturas populares, 
festas, diferentes artes e fenômenos culturais etc. 

A presença afro-brasileira na música é notável. Dificilmente o Brasil teria sua 
riqueza musical sem a inspiração africana. O mesmo acontece em muitos campos 
culturais, a exemplo da dança e das artes visuais. A capoeira surge como caso 
admirável. Hoje, talvez ela seja a manifestação da cultura brasileira mais 
internacionalizada. Ela está presente em mais de 150 países. Cantada sempre 
em língua portuguesa, a capoeira é, no mundo atual, uma das maiores difusoras 
da língua e da cultura brasileiras. 

Diversas áreas culturais são influenciadas pela presença de personalidades 
negras. Em listagem não exaustiva, podem ser lembrados nomes como: Abdias 
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do Nascimento, Alejadinho, André Rebouças, Antonio Pitanga, Carolina de Jesus, 
Cartola, Chiquinha Gonzaga, Clementina de Jesus, Didi, Edison Carneiro, Edson 
Arantes do Nascimento (Pelé), Elizete Cardoso, Elza Soares, Emanoel Araújo, 
Ernesto Carneiro Ribeiro, Gilberto Gil, Grande Otelo, Jamelão, José do Patrocínio, 
Juliano Moreira, Leônidas da Silva, Lima Barreto, Luiz Gonzaga Pinto da Gama, 
Luíza Mahin, Machado de Assis, Mãe Aninha, Mãe Menininha, Mãe Stella de 
Oxóssi, Manoel Querino, Mário Gusmão, Mestre Bimba, Mestre Didi, Milton 
Santos, Neguinho do Samba, Pixinguinha, Rubem Valentin, Ruth de Souza, 
Solano Trindade, Teodoro Sampaio, Zezé Mota e Zumbi. 

Apesar da presença negra e do reiterado discurso da miscigenação, a repressão 
continuou. Só nos anos 70 de século XX, na Bahia, os terreiros de Candomblé 
deixaram de ter de pedir autorização à polícia para realizar seus rituais, 
enquanto outras religiões, livremente, desenvolviam seus cultos, missas e 
ritos. Apesar disto, a intolerância religiosa persiste, muitas vezes, contra as 
religiões afro-brasileiras. Foram precisos 50 anos da vigência deste discurso, 
para que surgisse a primeira entidade do estado federal dedicada à valorização 
da cultura afro-brasileira: a Fundação Cultural Palmares. Criada, não por acaso, 
em 1988, no centenário da abolição da escravidão, por pressão do processo de 
redemocratização vigente e da atuação do movimento negro na luta contra 
a ditadura militar. Entretanto, os parcos orçamentos destinados à Fundação 
Cultural Palmares denunciam a pouca atenção com que são tratadas as culturas 
negras no Brasil.

A história dos povos originários e afro-brasileiros comportou contradições  
e tensões, inclusive por meio de embates internos e de alianças momentâneas  
com os colonizadores e os dominantes. Mas o brutal genocídio cultural  
e o sistemático silenciamento destas culturas, muitas vezes, camuflaram 
tais conflitos. Nas culturas brancas, as contradições e tensões ficaram mais 
evidenciadas, pois a documentação, exposição e visibilidade delas permitiram 
seu maior conhecimento.
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Culturas branco-ocidentais

Desde o período colonial até os tempos atuais, existem nítidas distinções 
de tratamento entre as culturas adotadas pelas classes dominantes e outras 
manifestações da cultura branco-ocidental sistematicamente reprimidas.  
Nos tempos da colônia, os setores dominantes, colonizados, assimilaram a cultura 
conservadora branco-portuguesa, inclusive por meio do envio dos jovens para 
estudarem na Europa e, em particular, na Universidade de Coimbra. Ao mesmo 
tempo, Portugal proibiu que aqui funcionassem impressoras, livrarias, jornais e 
universidades. Quando o Brasil se tornou independente, ele não possuía nenhuma 
universidade, em contraste com a América espanhola, na qual já existiam mais 
de 30 universidades, algumas delas existentes desde o século XVI. O fim da 
interdição colonial, com a independência, não modificou tal situação. As classes 
dominantes não tiveram preocupação com a educação da população brasileira, 
nem com a instalação de universidades no país. Foram necessários mais de  
100 anos para o país implantar tais instituições. No Brasil colonial, os chamados 
livros “franceses”, por difundirem as ideias iluministas da Revolução Francesa, 
eram censurados e confiscados. Após a independência, mantida a escravidão,  
o país conviveu com a importação de algumas ideias liberais, visivelmente fora do 
lugar em um país escravocrata. Na história do Brasil, a perseguição atingiu ideias 
emancipatórias e de defesa dos setores populares: anarquistas, sindicalistas, 
socialistas, comunistas, trabalhistas, petistas etc. 

As classes dominantes brasileiras se alimentaram, com raras exceções, dos 
pensamentos e das culturas mais autoritárias e conservadoras de suas épocas. Não 
é casual que todos os momentos históricos de transição da sociedade brasileira 
tenham sido feitos “pelo alto”, pelo conchavo entre os segmentos dominantes  
e com a exclusão da participação ativa da população. Foi assim na independência, 
com o “silenciamento” das lutas contra os portugueses acontecidas na Bahia, 
Piauí, Grão-Pará e outros lugares; na proclamação da república e na chamada 
“revolução” de 1930. Diversas vezes, as classes dominantes recorreram ao 
autoritarismo para bloquear a democracia, como no Estado Novo (1937-1945), na 
ditadura civil-militar (1964-1985) ou no estado de exceção, instalado pelo golpe 
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midiático-jurídico-parlamentar de 2016. Em síntese, a história do Brasil combina 
modernizações conservadoras, interdições à democratização de sociedade  
e constantes tentativas de exclusão da participação popular nos destinos do país. 

Simultaneamente à repressão dos pensamentos mais democráticos e libertários, 
as classes dominantes, além de menosprezarem as culturas populares, mestiças, 
indígenas e negras, gestadas no Brasil, desenvolveram uma forte subserviência 
aos países hegemônicos no mundo – Inglaterra, França e depois Estados Unidos 
da América –, importando e absorvendo, sem nenhuma atitude crítica, as 
cosmovisões mais conservadoras, em uma postura colonizada, ao estilo: “tudo 
que é estrangeiro é bom e tudo que é brasileiro não presta”. Hoje, isto ocorre 
com a adoção do receituário neoliberal e seu arrocho fiscal, que prejudicam os 
trabalhadores e os setores majoritários da população e beneficiam as classes 
dominantes, em especial o capital financeiro. Ou seja, uma parte bem reduzida 
da sociedade brasileira.
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Culturas brasileiras

O descompasso entre discurso e realidade das culturas brasileiras, resultantes 
do sincretismo entre as culturas indígenas, negras e brancas, não impediu 
a configuração, ainda que desigual e combinada, de um horizonte cultural 
específico, que singulariza o Brasil no mundo. Apesar do descompasso;  
da visão colonizada das classes dominantes; do não reconhecimento das culturas 
da população e da fragilidade das políticas públicas de cultura: a criatividade  
e imaginação da gente brasileira, de seus criadores e comunidades culturais, 
produziram singulares culturas brasileiras.   

O Brasil colonial vivenciou, de 1500 até 1922, perseguições sem tréguas  
às culturas indígenas e negras. A proibição, em 1757, pelo Marquês de Pombal  
da chamada língua geral, de raiz indígena, em certos momentos falada pela 
maioria da população, aparece como exemplo emblemático. A repressão se fez com 
a imposição da cultura branca conservadora, com fortes restrições às formulações 
emancipadoras da cultura ocidental. As proibições só foram amenizadas com 
a vinda da família real em 1808, fugida das tropas de Napoleão que invadiram 
Portugal. Nenhuma casa real europeia se transferiu para terras americanas.  
A fuga trouxe bens culturais, como os livros da biblioteca real que vão possibilitar 
a criação da Biblioteca Nacional; gente vinculada ao campo cultural e novas 
demandas de formação e consumo simbólicos. Entre 1808 e 1822, jornais e livros 
passam a ser publicados; nascem instituições, como faculdades na Bahia e no 
Rio de Janeiro; visitações culturais acontecem, como a famosa missão francesa. 
Tais episódios trazem novos ares e dinâmicas culturais à colônia, ocupando 
neste período a singular situação de sede do reino de Portugal.   

A independência, em 1822, não provocou mudanças significativas no ambiente 
cultural brasileiro. As classes dominantes abandonam o universo português e se 
submetem às culturas inglesa e depois francesa. Elas concebem a cultura como 
ornamental, conforme assinalam estudiosos, como disputas de oratórias, como 
discursos retóricos que não desvelam, mas encobrem a realidade, como livros, 
encadernados e nunca lidos, dispostos em estante para demonstrar “cultura”.  
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No século XIX, as guerras vitoriosas do império contra as muitas revoltas, regionais 
e sociais, conseguem viabilizar, a ferro e fogo, a unificação e a invenção política do 
Brasil. Cabe recordar, por exemplo, que no final do período colonial o Grão-Pará 
se reportava diretamente à Lisboa e não ao Rio de Janeiro, e que várias rebeliões 
acenaram com a possibilidade de independências. A constituição do Brasil no 
século XIX não se faz apenas por meio da força e da política, impõe-se como 
necessidade simbólica a invenção da nacionalidade. Ela mobiliza a produção da 
história, os recém-criados Institutos Históricos e Geográficos, as artes e a literatura, 
que entronizam índios idealizados como expressões legítimas da nacionalidade, 
embora distantes das aflições vivenciadas pelos cotidianos dos povos originários.  
O panorama cultural se mantém com poucas alterações substantivas, mas 
apresenta algumas exceções. Machado de Assis, por certo, é a mais espetacular 
delas. Lima Barreto também não deve ser esquecido. As culturas populares, 
silenciadas, movem-se ativadas nos subterrâneos da sociedade.

O século XX afirma, com avanços e retrocessos, o Brasil e sua singularidade 
cultural. A Semana de Arte Moderna de 1922 sintoniza o país com a atualidade 
e com o mundo. Simultaneamente redescobre e inventa o Brasil, em versões 
ideológicas de direita e esquerda. Este marco da inauguração da singularidade 
cultural brasileira se desdobra nos anos 30 em uma vigorosa cultura: na 
literatura, com o movimento regionalista, que começa a constituir um mercado 
de bens simbólicos no país; em outras áreas culturais, como pensamento social, 
patrimônio, artes visuais e, em menor ímpeto, cinema. O modernismo cultural, na 
ampla acepção reivindicada por Antonio Cândido, renova as artes e o pensamento. 
Grandes interpretes do Brasil surgem neste período: Euclides da Cunha, Gilberto 
Freire, Sérgio Buarque de Holanda e Caio Prado Júnior, entre eles. 

A invenção das tradições e a construção simbólica da identidade nacional são 
processos de disputa de narrativas, moldados por agentes brasileiros e estrangeiros. 
Eles mobilizam interesses diversos existentes na sociedade brasileira, diferenças de 
classe, étnicas, etárias, de gênero e de territórios. A identidade impõe signos, a exemplo 
do futebol e do samba, como nacionais e despreza muitos outros. A cultura brasileira 
participa deste embate. Dados culturais são acionados para forjar identidades.  
Mesmo trajetórias estrangeiras como o sucesso da portuguesa/baiana Carmen 
Miranda e do Zé Carioca, da Disney, impactam na tessitura da identidade nacional.
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Com o advento do rádio e depois da televisão, no século XX, a música se torna 
um potente fator de integração e identidade nacionais. A memória das pessoas 
e do país passa a ser forjada em sintonia fina com registros musicais. A música 
acompanha vivências sociais e individuais, produzindo sentidos e traduzindo 
momentos de vida. Ela dá singularidade à presença do Brasil no mundo e disputa 
lugar no panorama fonográfico. Junto com a telenovela, a partir dos anos 60, elas 
forjam um repertório cultural, compartilhado por (quase) todos os brasileiros.  
A televisão aberta, para o mal e para o bem, transforma-se em importante 
vetor da cultura (audiovisual) brasileira. Rádio e televisão são os equipamentos 
culturais mais difundidos no país, eles estão em quase 100% dos lares brasileiros. 

Nas décadas de 50 e 60, o Brasil assiste o florescimento de potente movimento 
cultural, de caráter nacional e popular, que produz criadores e obras inovadoras 
em muitas áreas: arquitetura, artes visuais, audiovisual, cinema, culturas 
populares, dança, literatura, música, pensamento social, teatro etc. Este é um 
dos períodos mais esplendorosos das culturas brasileiras. Ele será fragilizado 
com o golpe civil-militar de 1964 e bloqueado com o endurecimento da ditadura 
em 1968. Roberto Schwarz fala de uma “floração tardia” deste movimento nos 
anos 1964-1968, em plena ditadura, o que demonstra sua força e vitalidade.  

Aliás, os momentos de democratização da sociedade brasileira, quando  
a existência da democracia formal começa a viabilizar uma democracia 
mais substantiva, na qual a maioria da população para a ter e exercer 
direitos, têm íntima sintonia com períodos de grande efervescência cultural.  
Tais convergências aconteceram nos anos 30 e 60 do século XX. Os golpes 
contra a democracia em 1937 e 1964 atingiram e interditaram tais movimentos 
criativos. Nas décadas de 20/30 e 50/60 o Brasil se afirmou culturalmente.  
A relação entre democratização da sociedade brasileira e subsequente atentado 
contra a democracia ocorre também nos anos 2003/2016, só que neste período 
um movimento cultural potente não floresceu, ainda que expressões culturais 
inovadoras tenham surgido em diferentes ambientes sociais, a exemplo das 
periferias das metrópoles brasileiras. As mudanças socioeconômicas e culturais, 
negativas e positivas, acontecidas nas periferias impactam profundamente  
no horizonte cultural do país.
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Na atualidade, novas formatações culturais proliferam com o advento das 
redes digitais, a retomada do cinema nacional e o desenvolvimento das artes, 
das culturas e das festas. As culturas regionais e as populares se afirmam 
como componentes importantes da identidade cultural brasileira. Sua riqueza 
passa a ser constituída e medida pela diversidade cultural, que a compõe.  
Uma identidade na diversidade se institui. Some-se a este quadro, a presença no 
século XX de outras culturas, trazidas por novos fluxos migratórios: italianos; 
japoneses; alemães; árabes; russos; ucranianos; espanhóis, muitos deles galegos, e 
tantos outros povos que passam a compor as culturas brasileiras, crescentemente 
cosmopolitas, devido aos processos de glocalização, nos quais o Brasil e todos os 
países, de modo combinado e desigual, estão submetidos na contemporaneidade. 
A glocalidade, conjugação do global e local, traduz a experiência de mundo 
mais típica da contemporaneidade. Diferente de todos os outros momentos 
históricos da humanidade, agora os seres humanos vivem, em simultaneidade, 
sua interação com o local, como ocorre em quaisquer sociedades, e sua inserção 
no global, em tempo real, espaço planetário e por meio de múltiplas redes.      

O acionamento de diferentes redes não garante, sem mais, acesso à diversidade 
cultural. A proliferação de redes, dado do contemporâneo, não impede que 
algumas delas possuam peso descomunal frente a outras. Em um país, onde 
só 58% da população tem acesso à Internet, de maneira muitas vezes precária,  
a televisão aberta continua tendo um lugar preponderante na ecologia das 
mídias. Tal supremacia afeta o tema da diversidade cultural.

A diversidade, para se efetivar, enfrenta inimigos, como a mídia brasileira, em 
especial a televisão. Ela, concentrada em poucos grupos familiares e centralizada 
no Rio de Janeiro e São Paulo, funciona como monopólio que divulga cerca de  
90% da programação em rede nacional e produz a quase totalidade de seus 
programas, com exceção dos enlatados norte-americanos e religiosos.  
O modelo adotado pela televisão impede a promoção da diversidade cultural 
brasileira na mídia mais relevante para a conformação simbólica nacional. 
Sintomática a exclusão das culturas regionais e das populares da cena televisiva.  
Tais exemplos bastam para demonstrar como o modelo antidemocrático da 
televisão, construído na ditadura civil-militar e vigente até hoje, é um dos 
maiores obstáculos à realização da diversidade cultural brasileira.
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Culturas baianas

A diversidade também marca as culturas baianas. Elas provêm do encontro entre 
povos originários, negros e brancos. Os indígenas, expulsos de grande parte do 
território baiano, ainda hoje perfazem 14 povos presentes em 29 municípios, nos 
quais as tradições são transmitidas, mesmo em condições adversas. Destaque 
para a presença indígena no sul e nordeste da Bahia e no município de Banzaê. 

A mestiçagem entre índios e brancos conformou a figura do caboclo, vital para  
a construção das culturas dos sertões no Brasil e na Bahia. Elas derivam da 
conjunção entre as tradições de vaqueiros, cangaceiros e beatos. A criação de gado, 
impedida nas terras do entorno da Baía de Todos os Santos, destinadas à plantação 
de cana de açúcar, foi realizada nos sertões. A Bahia, através da Casa Garcia D’Avila  
e suas “fazendas”, que se estendiam até o Piauí, foi pioneira na criação de gado e difusão  
da figura dos vaqueiros, das culturas dos sertões e da chamada civilização do couro.  
Os cangaceiros, em sua revolta, lidaram com a violência da dominação dos coronéis 
e se tornaram figuras emblemáticas das culturas dos sertões. O massacre dos beatos 
de Antonio Conselheiro, em Canudos, expressa outra face das culturas dos sertões: 
religiosidade popular e misticismo. Grande parte do território baiano é semiárido.  
Os sertões abrangem regiões diferentes do estado. As culturas dos sertões, conjugando 
estas e outras tradições como a literatura de cordel, têm lugar significativo na 
configuração do imaginário e das culturas baianas. Elas, em determinados 
períodos da história da Bahia, ocuparam inclusive lugar hegemônico no contexto 
cultural baiano. Nos anos 50 e 60 ela, de algum modo, predomina na cultura baiana.

As culturas negras se fixaram especialmente na região do Recôncavo, em torno da 
Baía de Todos os Santos: território da produção de cana de açúcar, de seus engenhos 
e usinas. A mão de obra escrava, trazida para a produção açucareira e as plantações 
de fumo, possibilitaram o surgimento da cultura afro-baiana, com traços 
diferenciais na religiosidade do candomblé; modos de vida; valores; cosmovisão; 
culinária; culturas e artes populares, com destaque para a música e a dança.  
Tais culturas negras se espalharam pelo estado, por meio das lutas de resistência, 
de quilombos e de algumas específicas regiões produtoras. Manifestações das 
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culturas negras ocorrem no Recôncavo, na região sul da Bahia, em Belmonte, 
Caravelas e Nova Viçosa; na Chapada Diamantina e outros lugares no estado.

Salvador e a Bahia tiveram importância nos processos iniciais de configuração 
cultural do Brasil colonial, mesmo com todas as limitações impostas pelo 
domínio português. O fato de ser a capital da colônia até 1763 possibilitou 
desenvolvimentos simbólicos. O padre-orador Antonio Vieira e o poeta Gregório 
de Matos forjam uma tradição cultural que vai paulatinamente se consolidando 
em terras brasileiras. Com a passagem da família real em fuga para o Rio de 
Janeiro, a Cidade da Bahia ganha a primeira escola superior do país, que produziu 
conhecimentos na área médica, em registros afins e sobre outros campos da 
sociedade baiana. A Academia de Belas Artes da Bahia, fundada em 1877 e depois 
transformada em Escola de Belas Artes da Universidade da Bahia, desempenhou 
papel relevante na conformação da tradição estética acadêmica no estado.  

A dificuldade do modernismo cultural se instalar em terras baianas talvez se explique 
pelo conjunto de tradições simbólicas inventadas na Bahia por suas elites dominantes. 
A existência, na primeira metade do século XX, dessa tradição, esteticamente 
conservadora e qualificada, serve de anteparo ao modernismo. Movimentos como 
a Academia dos Rebeldes, nos anos 20, não conseguem desconstruir tais tradições. 
O modernismo só se implantou, de modo substantivo, na conservadora Bahia  
a partir do final dos anos 40 do século XX, quando um conjunto de mudanças,  
que acontecem na Bahia: a descoberta do petróleo em Lobato; a instalação  
da Petrobras; o crescimento urbano e populacional de Salvador; a presença 
inovadora de Anísio Teixeira responsável pela área cultural na secretaria estadual 
de educação e a criação da Universidade da Bahia, com Edgard Santos na sua reitoria.

O “Renascimento Baiano”, como ficou conhecido aquele momento, possibilitou  
a consolidação do modernismo cultural em terras baianas, e a formação de uma das  
mais brilhantes e criativas gerações da cultura baiana. Pertencem a ela: Antonio 
Pitanga, Antonio Torres, Caetano Veloso, Calazans Neto, Carlos Nelson Coutinho, 
Carlos Petrovich, Fernando Peres, Florisvaldo Matos, Gal Costa, Geraldo Sarno, 
Geraldo Del Rey, Gilberto Gil, Glauber Rocha, Guido Araújo, Helena Ignez, João 
Carlos Teixeira Gomes, João Ubaldo Ribeiro, José Carlos Capinam, João Augusto, 
Juarez Paraíso, Lindembergue Cardoso, Luiz Carlos Maciel, Maria Bethânia, Mário 
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Cravo, Mário Gusmão, Marta Overbeck,  Muniz Sodré, Nilda Spencer, Orlando Sena, 
Othon Bastos, Paulo Gil Soares, Raul Seixas, Rubem Valentin, Sante Scaldaferri, 
Sonia Coutinho, Tom Zé, Waldir Freitas Oliveira, Walter da Silveira e Vivaldo 
Costa Lima, dentre outros. Esta geração se formou em uma Bahia habitada por 
brasileiros como Martin Gonçalves e Nelson Rossi, além do baiano Milton Santos, 
e pelos estrangeiros que, nesses anos, aportam na Bahia, a exemplo de: Adam 
Firnekes, Carybé, Ernst Widmer, Etienne Juillar, George Agostinho, Giannni Rato, 
Hans Koellreuter, Horst Schwebel, Janka Rudzka, Jean Tricard, Karl Hansen, Lina 
Bo Bardi, Massini Kuni, Pierre Verger, Rolf Gelewski e Walter Smetak. 

A ditadura civil-militar, imposta em 1964, bloqueia o movimento criativo da 
cultura baiana. Muitos artistas e intelectuais têm que sair da Bahia. Diferente 
do Brasil, não acontece na Bahia nenhuma “floração tardia” nos anos entre 1964 
e 1968. Os baianos terão presença marcante na “floração tardia”, acontecida no 
Rio de Janeiro e em São Paulo. Figuras como Glauber Rocha e os tropicalistas 
Caetano Veloso, Gilberto Gil, José Carlos Capinam, Tom Zé são essenciais para 
a renovação da cultura brasileira naquele momento histórico.   

Nos anos 70, apesar da repressão e do vazio cultural, a reafricanização toma  
o carnaval de Salvador. Ele já havia sido transformado pela presença do trio  
e do pau elétrico (depois transformado em guitarra baiana), inventados na 
década de 50, por Dodô e Osmar. Nos anos 70, o trio elétrico e os Filhos de Gandhi 
são reanimados por belas e instigantes intervenções musicais de Caetano Veloso  
e Gilberto Gil. A introdução da voz nos trios faz de Moraes Moreira o primeiro 
cantor de trio. A saída do Ilê Aiyê no carnaval de 1975 inaugura a tradição dos 
blocos afro na festa carnavalesca soteropolitana. Malê Debalê (1979), Olodum 
(1979), Muzenza (1981), Cortejo Afro (1998) e o Bankoma (2000), dentre outros, 
dão continuidade à reafricanização do carnaval da Bahia. 

A conjunção dos fluxos inovadores do carnaval com o mercado fonográfico 
produziu uma música baiana, denominada “axé music”, que colocou a Bahia 
no âmbito das indústrias culturais brasileiras. Esta música baiana permitiu  
o surgimento de bandas e cantores e a constituição de um mercado local  
e nacional que possibilitou a profissionalização de jovens cantores, músicos 
e dançarinos. O mercado musical gira em torno do carnaval da Bahia e das 
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inúmeras festas carnavalescas fora de época, que buscam reproduzi-lo em outras 
cidades pelo Brasil. Essa rede de eventos permite que a “axé music” deixe de 
ser um fenômeno circunscrito ao período momesco e adquira uma dinâmica 
continuada durante todo o ano. Mesmo que na atualidade este fenômeno tenha 
perdido o alcance nacional e internacional das décadas anteriores, ele persiste 
como singularidade cultural, inclusive devido a constituição de um mercado de 
trabalho e consumo, em moldes de indústrias culturais, fora do eixo Rio-São Paulo.   

Em patamar cultural distinto, a recente expansão das universidades públicas 
federais no estado, em conjunto a presença das universidades públicas estaduais 
já existentes, amplia o acesso ao ensino superior na Bahia, com diversas 
repercussões no campo cultural. Somam-se à Universidade do Estado da Bahia 
(UNEB), Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), Universidade 
Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) e Universidade Estadual de Santa Cruz 
(UESC): a Universidade Federal da Bahia (UFBA), Universidade Federal do 
Recôncavo da Bahia (UFRB), Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB)  
e Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB), além da Universidade Federal do 
Vale do São Francisco (UNIVASF) e da Universidade da Integração Internacional 
da Lusofonia Afro-Brasileira  (UNILAB), com sedes fora da Bahia, mas com 
atuação no estado. A ampliação da rede de universidades públicas e das unidades 
dos institutos federais de educação, ciência e tecnologia aumentou a oferta da 
formação em cultura na Bahia, tornando o estado não só um espaço de criação 
cultural, mas potencialmente um ambiente de referência na formação em cultura 
no Brasil. Dado relevante para ser considerado em políticas culturais.   

A diversidade cultural baiana resulta da história, esboçada em linhas bastante 
genéricas. Ela combina as culturas provenientes de territórios culturais diferenciados 
e peculiares: Salvador, Recôncavo, Chapada Diamantina, região cacaueira, sertões 
baianos, sul e oeste da Bahia, dentre outras regiões. Ela conjuga as culturas 
indígenas, negras e brancas, com culturas mestiças como as culturas dos sertões 
e a cultura do cacau, mas também com outras culturas, a exemplo da cigana e das 
provenientes de outros povos que migraram para a Bahia, como galegos, italianos e 
japoneses. Além do carnaval, ela se exprime em muitos eventos, com destaque para 
os festivos como as festas juninas, populares, religiosas e cívicas, a exemplo das 
singulares comemorações da independência do Brasil na Bahia no dia dois de julho. 
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Invenção das políticas culturais no mundo (ocidental)

O breve panorama esboçado sobre as culturas brasileiras e baianas necessita ser 
complementado pela trama das políticas culturais que atuam nesses cenários.  
Em uma de suas noções mais precisas, políticas culturais podem ser definidas 
como o conjunto de formulações e ações articuladas, continuadas e sistemáticas, 
que acionando a política como instrumento, visam, como finalidade: desenvolver a 
cultura; atender as demandas simbólicas da sociedade; garantir os direitos culturais; 
assegurar a cidadania cultural; desenvolver a cultura cidadã e participar das disputas 
de valores sociais, políticos e culturais, inerentes ao mundo contemporâneo.

Ainda que as relações entre cultura, poder e política possuam uma longa história, 
as políticas culturais têm trajetórias recentes. As relações entre cultura, poder 
e política existem desde longínquas antiguidades com persistente submissão 
da cultura ao poder e à política. As políticas culturais só emergem com  
a superação da subordinação da cultura à política, com o aparecimento de uma 
nova disposição entre elas e com a conquista de certa autonomia da cultura. 
Nesse instante inaugural: a cultura passa a ser a finalidade e a política torna-se 
instrumento utilizado para atingir este objetivo. 

O florescimento das políticas culturais ocorre no mundo ocidental em meados do 
século XX. Três acontecimentos são reivindicados como inventores das políticas 
culturais: a República Espanhola e suas missões pedagógico-culturais nos anos 
30; o Conselho das Artes britânico nos anos 40 e a criação do Ministério dos 
Assuntos Culturais na França no final dos anos 50. Antes de tais movimentos, 
intentos políticos e culturais importantes ocorreram em diversos países, como 
os que ocorrem no bojo da revolução soviética de 1917, depois reprimidos pela 
contrarrevolução do stalinismo. Sem os inúmeros processos, muitas vezes 
anônimos e silenciosos, as políticas culturais não poderiam se constituir 
enquanto uma esfera social específica das políticas públicas.    

A internacionalização das políticas culturais, a partir dos anos 70, realiza-se  
com o estímulo da UNESCO. Entre 1970 e 1982, ela promove conferências 
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sobre políticas culturais em todos os continentes, apoia pesquisas e edita 
publicações sobre o tema. A sua Conferência Mundial sobre Políticas Culturais, 
denominada MONDIACULT e realizada em 1982 na cidade do México, aprovou a 
declaração que contém a famosa noção ampliada de cultura. Ela diz literalmente:  
“Em seu sentido mais amplo, a cultura pode, hoje, ser considerada como  
o conjunto de traços distintivos, espirituais e materiais, intelectuais e afetivos 
que caracterizam uma sociedade ou grupo social. Ela engloba, além das 
artes e das letras, os modos de vida, os direitos fundamentais do ser humano,  
os sistemas de valores, as tradições e as crenças”. 

Nos anos 80/90, a UNESCO quase é silenciada. Devido à hegemonia do 
neoliberalismo nos principais países e no cenário internacional, que busca 
deprimir o estado e suas políticas e impor o “mercado” como ente regulador 
de toda a sociedade e da crise que se abate sobre a UNESCO com a saída de 
alguns países, a exemplo dos Estados Unidos, por conta de divergências com as 
discussões e deliberações acerca de uma nova ordem mundial das comunicações, 
mais equilibrada e menos desigual. 

No final dos anos 90 e início do século XXI, a UNESCO retoma o tema das políticas 
culturais, mas agora em íntima associação com a noção de diversidade cultural. 
A sua potente atuação está expressa em documentos como o relatório Nossa 
Diversidade Criadora, de 1997; a Declaração Universal da Diversidade Cultural, 
de 2001; e a Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das 
Expressões Culturais, aprovada em 2005 na cidade de Paris, por 148 países, dois 
votos contrários (Estados Unidos e Israel) e quatro abstenções (Austrália, Honduras, 
Libéria e Nicarágua). Desde então, o agendamento do tema da diversidade cultural 
tem sido intenso. Hoje ele permeia muitas políticas culturais em todo mundo.  
A concepção que a riqueza cultural das nações deriva de sua diversidade cultural 
e não só de sua identidade cultural, torna-se signo da contemporaneidade. 

A diversidade cultural domina o horizonte de reflexões e práticas na atualidade 
sobre as políticas culturais. Ela ganhou centralidade para as políticas culturais, 
internacionais e nacionais, globais e locais. Por exemplo, na XVI Cimeira 
Ibero-Americana de Chefes de Estado e de Governo, realizada em 2006 pela 
Secretaria Geral Ibero-Americana (SEGIB) e pela Organização dos Estados 
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Ibero-Americanos (OEI), foi aprovada a Carta Cultural Ibero-Americana, que 
reafirma a diversidade cultural como valor. Como todas as noções que adquirem 
tal amplitude conceitual e social, ela passou a ser compreendida de diferenciadas 
maneiras. Não cabe no texto uma análise destes variados significados.  
Mas uma advertência não pode deixar de ser feita: a diversidade cultural não 
pode ser entendida como sempre harmônica e sem conflitos, nem como mera 
aceitação da variedade de culturas distintas. A cultura em sua dinâmica, como 
qualquer acontecimento humano, envolve conflitos, contradições e tensões,  
e requer diálogos interculturais. Sem tais condições, a cultura não anima,  
não se cria e recria, não se coloca em movimento. Paralisada, ela entra em 
colapso. As políticas de diversidade cultural, nesta perspectiva, devem ser 
igualmente políticas de diálogos interculturais.
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Políticas culturais no Brasil

Duas experiências podem ser tomadas como as inauguradoras das políticas 
culturais no país: o Departamento de Cultura da cidade de São Paulo, dirigido 
por Mário de Andrade (1935 a 1938), e o Ministério de Educação e Saúde, chefiado 
por Gustavo Capanema, entre 1934 e 1945, ao qual estava subordinada a área da 
cultura. Ambas apresentam uma articulada, contínua e sistemática multiplicidade 
de iniciativas em diferentes registros culturais. O experimento do múltiplo Mário 
de Andrade tem muitos aspectos inovadores e não se circunscreve ao município 
de São Paulo, pois sua missão cultural viaja até o Norte e o Nordeste do Brasil.  
A gestão do conservador Gustavo Capanema, mesmo durante a ditadura do Estado 
Novo (1937-1945), agrega inúmeros intelectuais e artistas progressistas. Abrange 
a criação de instituições e legislações em diversas áreas culturais, a exemplo da 
fundação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), depois 
instituto, um dos órgãos de maior vigência nas políticas culturais brasileiras, 
apesar de suas contradições. Pela primeira vez, o estado nacional age de modo 
ativo e deliberado no setor cultural, mas não sem ambiguidades e contradições.

A história das políticas culturais no Brasil pode ser resumida em três palavras, 
sempre no plural: ausências, autoritarismo e instabilidades. Ausências porque 
indicam a inexistência de políticas culturais em grande parte de nossa história.  
Do “descobrimento”, em 1500, até os anos 30 do século XX e quiçá também no período 
de 1945 a 1964, quando o estado nacional atuou muito pouco no campo cultural. 
Ausências também quando o estado abriu mão deliberadamente de formular  
e implementar políticas culturais e delegou essa função ao “mercado”, como ocorreu 
nos governos Fernando Collor (1990-1992) e Fernando Henrique Cardoso (1995-2002). 

Autoritarismos porque nos momentos de ditadura, o estado nacional, ao lado 
da censura e repressão culturais próprias de quaisquer regimes autoritários, 
teve iniciativa no cenário cultural. A criação da Fundação Nacional das Artes 
(FUNARTE), por exemplo, ocorreu em 1975, em plena ditadura civil-militar. 
Ela é também uma instituição emblemática das políticas culturais no Brasil, 
apesar de suas dificuldades mais recentes. A simbiose entre estados ditatoriais 
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e políticas culturais não dá conta do autoritarismo imanente e presente, mesmo 
em instantes ditos democráticos, na sociedade brasileira. A enorme desigualdade 
social gera elitismo, carregado de privilégios, que se encontram enraizados 
nas classes dominantes e médias, como vimos no Brasil em diversos episódios 
recentes, associados à ascensão de segmentos populares. A presença de “pobres” 
nos voos aéreos e nas universidades; a vinda de médicos cubanos distantes de 
padrões sociais e raciais das elites brancas; as alterações na situação legal 
das empregadas domésticas e tantos acontecimentos, que geram mal-estar 
nos setores dominantes. O premiado filme brasileiro A que horas ela volta?, 
dirigido por Anna Muylaert, expressa, com criatividade e vigor, o autoritarismo 
impregnado no cotidiano da sociedade brasileira.

Instabilidades porque as políticas culturais sofrem constantes descontinuidades, 
comuns na administração pública brasileira, mas muito pronunciadas na cultura, 
devido à sua frágil institucionalidade. Expressão maior das instabilidades 
pode ser notada na história da implantação do Ministério da Cultura em seus 
primeiros anos. Ele foi criado por José Sarney em 1985, extinto por Fernando 
Collor em 1990 e recriado por Itamar Franco em 1992. Entre sua inauguração 
em 1985 e 1994, em nove anos de vida, foram dez dirigentes responsáveis pelos 
órgãos nacionais de cultura: cinco ministros (José Aparecido, Aloísio Pimenta, 
Celso Furtado, Hugo Napoleão e novamente José Aparecido) nos cinco anos de 
José Sarney; dois secretários (Ipojuca Pontes e Sérgio Paulo Rouanet) no período 
Fernando Collor e três ministros (Antonio Houaiss, Jerônimo Moscardo, Luiz 
Roberto Nascimento de Silva) no governo Itamar Franco.

A estabilidade do ministro Francisco Weffort (1995-2002), no governo FHC, não 
significou avanço do ministério. Ele conviveu com parcos recursos orçamentários 
– R$ 337.588.690, apenas 0,04% do orçamento geral brasileiro – e com a política 
de privilegiar o “mercado” como responsável pelo desenvolvimento cultural do 
país, em detrimento da atuação do estado nacional e da construção de políticas 
culturais. Além da tentativa de zerar os municípios brasileiros sem bibliotecas  
e da criação do Programa Monumenta, voltado ao patrimônio, mas estranhamente 
desvinculado do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN),  
o ministério foi governado pela lógica de que Cultura é um bom negócio, publicação  
mais paradigmática do período Weffort. Sua gestão tornou o incentivo fiscal  



49

o dispositivo dominante no financiamento à cultura no país e fez do “mercado”, 
supostamente, o responsável pelo desenvolvimento da cultura no Brasil.

As leis de incentivo tomaram o lugar das políticas culturais. O ministério 
desentravou as amarras da chamada Lei Rouanet. Desde então, implantou-se 
um novo modo de financiar a cultura no país, retirando do estado nacional  
a obrigação de fomentar diretamente o setor cultural. Das três modalidades de 
fomento previstas na Lei Rouanet, o Fundo de Investimento em Cultura e Arte 
(FICART), voltado para apoiar uma cultura em moldes mais capitalistas, não foi 
regulamentado pelo governo; o Fundo Nacional de Cultura (FNC), igualmente 
não regulamentado, que deveria financiar as manifestações não comerciais, 
foi utilizado através do procedimento do favor e da decisão do ministro;  
já o financiamento via incentivo fiscal tornou-se logo o mecanismo predominante 
de apoio à cultura, muito à frente das outras formas de fomento. 

A prioridade se concentrou em ampliar a utilização das leis de incentivo pelo mercado. 
Enquanto no governo Itamar, 72 empresas utilizaram as leis, no governo FHC /  
Francisco Weffort este número cresceu para 235 (1995); 614 (1996); 1133 (1997);  
1061 (1998) e 1040 (1999). A queda de 1997 em diante decorreu do processo de 
privatização das estatais no governo Fernando Henrique Cardoso. Cabe lembrar que o 
próprio governo tucano havia incentivado as empresas estatais a investir em cultura. 

Para expandir o número de empresas interessadas em “apoiar” (com verbas 
quase sempre públicas) a cultura, o governo usou de muitos artifícios.  
Ao reformar as leis de incentivo ampliou o teto da renúncia fiscal, de 2% para 
5% do imposto devido, e, principalmente, aumentou os percentuais de isenção. 
Antes eles estavam em torno de 65 a 75%, com exceção da área audiovisual, na 
qual já alcançavam mais de 100% de isenção, previstos na Lei do Audiovisual 
de Itamar Franco. Agora o percentual de 100% de isenção fiscal foi estendido 
para teatro, música instrumental, museus, bibliotecas e livros de arte. Ou seja, 
cada vez mais o recurso utilizado, através da lei, vinha dos cofres públicos.  
Em 1995, as verbas provinham das empresas (66%) e da renúncia fiscal (34%). Em 
2000, o percentual oriundo das empresas baixou para 35% e o oriundo da renúncia 
fiscal alcançou 65%. Em 2016, praticamente todo recurso movimentado pelo 
incentivo fiscal veio do poder público. Conforme dados do Ministério da Cultura, 
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de R$1.103.402.350,22 aplicados na renúncia fiscal apenas R$33.445.722,59 foram 
recursos vindos das empresas. Ou seja, 97,05% vinham do poder público e somente 
2,94% proveniente das empresas. Em outras palavras, criadas para estimular  
o investimento das empresas em cultura, conforme sua própria definição, as leis 
de incentivo perigosamente desestimulavam tal atitude, pois hoje o dinheiro  
é totalmente público, mas, paradoxalmente, gerido pelas empresas.

As críticas ao incentivo fiscal à moda brasileira são muitas: 1. O poder de deliberação 
de políticas culturais passa do estado para as empresas e seus departamentos 
de marketing; 2. Uso quase exclusivo de recursos públicos; 3. Incapacidade de 
alavancar novos recursos privados; 4. Ausência de quaisquer contrapartidas; 
5. Concentração de recursos em poucos programas; 6. Projetos voltados para 
fundações criadas pelas próprias empresas; 7. Apoio equivocado à cultura mercantil 
que possui retorno comercial; 8. Diminuição da importância do público consumidor 
como parte importante do financiamento à cultura e 9. Concentração regional dos 
recursos, pois a imensa maioria dos recursos da Lei Rouanet e da Lei do Audiovisual 
fica em algumas regiões das cidades de São Paulo e do Rio de Janeiro.

Gilberto Gil, em 2003, ao assumir o Ministério da Cultura propunha em seus 
discursos algumas ideias-força: crítica ao predomínio das leis de incentivo; 
compromisso do estado nacional em desenvolver políticas culturais e adoção 
de uma noção ampliada de cultura para orientar as políticas do ministério. 
Em razoável medida, as gestões de Gil e depois Juca Ferreira se pautaram por 
enfrentar, ainda que não de modo deliberado, as três tristes tradições das 
políticas culturais no Brasil. 

Por contraposição às ausências, o ministério se mostrou ativo na construção de 
políticas culturais. Formulou e implantou políticas públicas de cultura construídas 
em diálogo constante com comunidades culturais, por meio de conferências, 
conselhos, colegiados, seminários e outros canais. Tais procedimentos, próprios 
de democracia participativa, combateram os autoritarismos, pois constituíram 
políticas públicas de cultura em tempos democráticos. O acolhimento de uma 
noção ampliada de cultura viabilizou o embate contra o autoritarismo presente 
no cotidiano da sociedade brasileira. Programas como o Brasil Plural; Revelando 
os Brasis e Cultura Viva abriram o ministério para territórios, comunidades  
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e criadores culturais nunca alcançados por políticas culturais do governo federal 
e ampliaram a base social do ministério para além dos tradicionais campos do 
patrimônio e das artes. A conformação de políticas públicas de cultura de longo 
prazo, denominadas políticas de estado e não de governo, como o Plano Nacional 
de Cultura, com vigência de 10 anos, e o Sistema Nacional de Cultura, ambos 
incorporados à Constituição Federal, enfrentam as instabilidades.  

Apesar da invenção das políticas públicas de cultura nas gestões de Gilberto Gil  
e Juca Ferreira, nem tudo foram flores para a cultura nos governos de Lula (2003-2010)  
e Dilma Rousseff (2011-2016). O patamar alcançado pela cultura, no governo e na 
sociedade, foi deprimido nas gestões ministeriais de Ana de Hollanda (2011-2012)  
e Marta Suplicy (2012-2014). Atividades e programas foram continuados,  
a exemplo das conferências nacionais de cultura, que ocorreram em 2005, 2010 
e 2013, da implantação do Plano Nacional de Cultura e do desenvolvimento do 
Sistema Nacional de Cultura. Outros sofreram com a fragilização do ministério, 
como o Programa Cultura Viva. Problemas permaneceram: descontinuidades 
administrativas, mesmo em dois governos petistas; políticas frágeis em áreas 
como as artes e as culturas digitais; descompassos entre políticas de cultura 
e de comunicação; reduzidos recursos orçamentários; persistência do modo 
de financiamento calcado no predomínio do incentivo fiscal, em detrimento 
do fomento democrático, direto e republicano do estado, por meio do Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Hoje a lei Rouanet, ainda vigente, mobiliza em torno 
de R$1,8 bilhão e o FNC apenas R$100 milhões. Esse modelo de financiamento 
e o sistema de comunicação predominante no Brasil são os maiores inimigos 
das políticas de diversidade cultural, implantadas no país desde 2003 até 2016.

Os avanços e recuos assinalados, entretanto, não obscurecem a percepção que 
a gestão criativa e democrática de Gilberto Gil transformou e deu efetiva vida 
ao Ministério da Cultura, antes quase desconhecido da sociedade brasileira. 
Um bom indicador dessa nova presença nacional foi a reação da comunidade 
cultural à tentativa de extinção do Ministério da Cultura pelo ilegítimo governo 
Temer, que levou o governo à sua primeira derrota pública. Se no governo Collor 
a extinção do Ministério da Cultura e de muitos órgãos vinculados encontrou 
frágil resistência na sociedade, agora ela se fez de modo potente. As ocupações das 
sedes do ministério aconteceram em todo país. Nelas se desenvolveram debates  
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e atividades culturais. Delas participaram agentes culturais: artistas consagrados, 
mestres das culturas populares, pesquisadores, professores, estudantes, 
militantes, intelectuais, produtores, gestores, agentes e ativistas culturais.  
A luta possibilitou uma vitória, talvez inédita, mesmo em termos internacionais. 

A vitória com relação ao ministério, entretanto, não assegura a manutenção das 
políticas públicas de cultura que vinham sendo praticadas. A situação é agravada 
pela persistente instabilidade institucional. Entre 2016 e 2017, o Ministério da 
Cultura já foi ocupado por dois ministros: o diplomata Marcelo Calero e o político 
Roberto Freire. O primeiro caiu devido a sua oposição a pressões e negociatas que 
envolviam políticos do governo atual na liberação da construção de um prédio, 
pelo IPHAN, em Salvador. Ele aceitou ser dirigente da cultura, depois de diversas 
mulheres consultadas terem recusado o convite para integrar o governo. 

A luta pela manutenção do ministério não foi uma atitude isolada das tribos 
culturais. Elas, durante todo processo do golpe midiático-jurídico-parlamentar 
de 2016, assumiram uma clara postura de defesa da democracia e de luta contra 
o golpe, transvestido de impeachment. Tal atitude não significou uma mera 
adesão ao governo, pois diversos agentes culturais expressaram publicamente seu 
desacordo com a atuação da presidenta Dilma Rousseff, inclusive na área cultural. 

A participação ativa dos agentes e das comunidades culturais em defesa da 
democracia e da cultura ilustra como os segmentos culturais assumiram a 
democracia como valor universal no Brasil. Elas demonstram igualmente como as 
políticas públicas de cultura desenvolvidas pelo Ministério da Cultura, em especial 
no governo Lula e na gestão do ministro Gilberto Gil, tiveram uma sintonia fina 
com os processos de democratização, formal e substantiva, da sociedade e da 
cultura brasileiras, experimentados nestes anos, com todas as suas ambiguidades, 
conciliações e contradições. A concepção tridimensional da cultura, com suas 
dimensões cidadã, simbólica e econômica; o Plano Nacional de Cultura, o Sistema 
Nacional de Cultura, as Conferências Nacionais de Cultura, os inúmeros canais de 
participação cidadã e os diversos programas inovadores implantados, a exemplo 
do Cultura Viva, representam avanços relevantes das políticas públicas de cultura 
no Brasil. Eles precisam ser mantidos e aprofundados.  
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Políticas culturais na Bahia

Não existe uma tradição de estudos da história das políticas culturais na Bahia, 
apesar dele ser um dos estados brasileiros mais pesquisados no campo da cultura 
e das políticas culturais, devido a presença de instituições atuantes nessas áreas,  
a exemplo do Centro de Estudos Multidisciplinares em Cultura (CULT) e do Programa  
Multidisciplinar de Pós-Graduação em Cultura e Sociedade (Pós-Cultura)  
e de sediar o maior evento nacional interdisciplinar em cultura: o Encontro de Estudos 
Multidisciplinares em Cultura (ENECULT), que em 2017, realiza sua 13º edição anual.

As políticas culturais na Bahia têm como acontecimentos inauguradores 
a gestão de Anísio Teixeira da Secretaria de Educação e Saúde do governo 
Otávio Mangabeira (1947-1951) e a de Edgar Santos à frente da reitoria da então 
Universidade da Bahia (1946-1961). Ambos dinamizaram a cultura na Bahia 
por meio de múltiplas iniciativas. Anísio Teixeira implantou a inovadora Escola 
Parque, na qual acolheu, de modo oficial, pela primeira vez na Bahia, a arte 
moderna, ao contratar jovens artistas para pintar grandes murais na escola.  
A atitude significou um apoio decisivo à consolidação do modernismo na Bahia. 
Ele estimulou o Clube de Cinema da Bahia, dirigido pelo crítico Walter da Silveira; 
viabilizou a vinda de artistas, como Carybé, e de cientistas sociais estrangeiros 
para pesquisar o estado, além de criar uma das primeiras instituições de auxílio 
à pesquisa do país: a Fundação para o Desenvolvimento da Ciência. O reitor 
Edgar Santos fundou escolas universitárias de artes nas áreas de dança, música 
e teatro, algumas delas pioneiras no país; estimulou a implantação de centros de 
cultura e línguas estrangeiras; criou o Centro de Estudos Afro-Orientais (CEAO), 
um dos primeiros órgãos universitários de estudos negros do Brasil e instalou 
laboratórios inovadores de linguística e geografia, coordenados por Nelson Rossi 
e Milton Santos, respectivamente. Anísio Teixeira e Edgar Santos foram, em 
verdade, os alicerces político-culturais do chamado “Renascimento Baiano”.

Com a ditadura, o estado mergulhou em governos autoritários e pouco se fez no 
campo cultural. Um dos episódios mais marcantes do período foi a proibição 
da II Bienal da Bahia, em 1968, que resultou na prisão de Juarez Paraíso, seu 
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coordenador, e de Luiz Henrique Dias Tavares, então dirigente do Departamento 
de Cultura do estado da Bahia. Apesar do clima de censura são criados  
o Conselho Estadual de Cultura da Bahia e o Instituto do Patrimônio, Artístico 
e Cultural (IPAC) em 1967 e a Fundação Cultural do Estado da Bahia (FUNCEB) 
em 1974; estimulados por dinâmicas nacionais. Em 1986 é fundada a Fundação 
Pedro Calmon. 

Ainda sob repressão, nos anos 60/70, o Teatro Vila Velha teve significativa 
atuação, tendo à frente de suas atividades João Augusto. Na década de 70, 
destaque especial deve ser dado à presença do Instituto Cultura Brasil Alemanha 
(ICBA), dirigido por Roland Schaffner, que funcionou como vital espaço de 
liberdade: acolhedor, aglutinador e fomentador de manifestações culturais 
estrangeiras e baianas, muitas delas críticas ao autoritarismo reinante no Brasil.  

A Secretaria de Cultura foi criada no governo Waldir Pires (1987-1989), 
tendo em sua direção o poeta José Carlos Capinam. Em 1991, o governador 
Antonio Carlos Magalhães extingue a Secretaria de Cultura. Em 1995, nasceu 
a Secretaria de Cultura e Turismo, inaugurando a longa subordinação 
da cultura ao turismo, vigente até 2006. No ano de 1996 instituiu-se  
o Programa Estadual de Incentivo ao Patrocínio Cultural (Fazcultura)  
e, em 2005, o Fundo de Cultura da Bahia (FCBA). O governador Jaques Wagner  
(2007-2014) separou a cultura do turismo e recriou a Secretaria de Cultura.

A secretaria de “turismo e cultura” buscou, com a inversão, a afirmação  
de identidade forjada no intuito de vender o estado no mercado do turismo.  
Uma identidade, concebida como una e única para toda a Bahia, que desconheceu 
o diálogo democrático, aberto e plural com a sociedade baiana e a interlocução 
com outras culturas, privilegiando um grupo bastante reduzido de interlocutores, 
interesses e signos, conformando uma espécie de monocultura da baianidade, 
que esqueceu a diversidade cultural constitutiva da Bahia. 

O isolamento da Secretaria de Cultura e Turismo nos patamares estadual, 
nacional e internacional foi notável. Ele resultou em descompassos e atrasos da 
cultura baiana em relação a dinâmicas presentes no panorama contemporâneo, 
nacional e internacional. As transformações acontecidas nas políticas culturais 
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nacionais no primeiro governo Lula, mesmo sob as direções dos baianos Gilberto 
Gil e Juca Ferreira, não tiveram acolhida na Bahia. O estado ficou alijado,  
com prejuízos para a atualização da cultura e das políticas culturais baianas. 

Desde 2007, com a nova Secretaria de Cultura, o estado passou a dialogar com 
as políticas culturais nacionais, desenvolvidas pelas gestões de Gil e Juca, 
sem deixar de formular e praticar também políticas culturais marcadas pela 
singularidade da realidade estadual. 

A construção de uma cultura cidadã emergiu como componente essencial do 
processo de desenvolvimento econômico e social que o Brasil e a Bahia viveram. 
Tais mudanças devem ser acompanhadas de transformações políticas e culturais, 
que envolvem a modificação dos valores presentes na sociedade. Ela buscou novos 
valores democráticos, republicanos, solidários, fraternos, de transparência, de 
paz, de equidade e de respeito à diversidade. Nesta perspectiva, a secretaria não 
só pretendeu desenvolver a cultura, mas assumiu como compromisso qualificar 
este desenvolvimento com a superação de valores autoritários, conservadores 
e intolerantes e sua substituição por novos valores. A política cultural adotada 
nada teve de neutra. Pelo contrário, ela tomou nitidamente posição nas lutas 
culturais e políticas em curso nas sociedades: internacional, brasileira e baiana.

Desde o início do governo Jaques Wagner, a Secretaria de Cultura adotou os 
territórios de identidade como política que assegurou atenção à diversidade 
cultural presente na Bahia. Coube implantar o processo de territorialização. 
Ele visou estender políticas culturais ao interior e à periferia de Salvador, 
superando o aprisionamento das políticas em regiões da capital e em poucas 
cidades do interior, em geral turísticas. Para realizar esta política foram 
implantadas conferências de cultura territoriais, setoriais e estaduais; 
instituídos os representantes territoriais de cultura e fundado o Fórum dos 
Dirigentes Municipais de Cultura, depois transformado em Associação.  
As quatro conferências estaduais de cultura realizadas em 2007 (Feira de Santana), 
2009 (Ilhéus), 2011 (Vitória da Conquista) e 2013 (Camaçari), aconteceram 
deliberadamente fora da capital. Elas foram precedidas de conferências: 
municipais, realizadas pelas prefeituras com apoio da secretaria de cultura; 
territoriais, um uma cidade de cada território de identidade; e setoriais, voltadas 
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para segmentos culturais específicos. A participação, além de ser dimensão 
fundamental da cidadania cultural e um dos direitos culturais, representa 
também um exercício de democracia participativa. Na atualidade, devido às 
justas críticas à democracia representativa, torna-se essencial o desenvolvimento 
da democracia participativa, não para substituí-la, mas para ampliar os locais 
democráticos na sociedade; estimular a renovação da democracia representativa; 
aprofundar a socialização da política e recriar a democracia e a política. 

Os espaços culturais da secretaria também passaram a assumir papel no 
processo de territorialização, sendo 17 deles transferidos para a superintendência 
responsável pelo desenvolvimento territorial da cultura: Alagoinhas, Feira de 
Santana, Guanambi, Itabuna, Jequié, Juazeiro, Lauro de Freitas, Mutuípe, Porto 
Seguro, Santo Amaro, Valença, Vitória da Conquista, além dos localizados em 
Salvador: Alagados, Biblioteca Pública (Xisto Bahia), Engenho Velho, Itapoã  
e Plataforma. As caravanas culturais foram inauguradas. As caravanas permitiram  
o deslocamento de equipes da secretaria por dezenas de municípios. Elas assistiram, 
em cada cidade visitada, mostras montadas por suas comunidades culturais  
e debateram políticas culturais com a população. Tais visitas, apresentações  
e discussões possibilitam conhecimento dos territórios e agentes culturais e a 
construção de políticas culturais para os territórios visitados. A compreensão da 
relevância dos territórios para a vida cultural possibilitou a introdução de representantes 
territoriais no Conselho Estadual de Cultura. Eles perfazem um terço do conselho,  
junto com outros dois terços ligados aos segmentos culturais e ao poder público.

O Brasil e a Bahia têm uma organização no campo cultural muito frágil. Diante 
do déficit organizacional, um dos desafios enfrentados foi o fortalecimento da 
institucionalidade. Este processo buscou consolidar: políticas, estruturas, 
gestão democrática, procedimentos republicanos de apoio à cultura tais como 
as seleções públicas e editais e mecanismos de participação político-cultural.  
A criação de novas instituições, a reforma de instalações existentes, a qualificação 
da gestão e a formação de pessoal em cultura foram vitais para o desenvolvimento 
cultural. Em 2011, foi aprovada por unanimidade na Assembleia Legislativa,  
a Lei Orgânica da Cultura. Ela instituiu o Sistema Estadual de Cultura, o Plano 
Estadual de Cultura e democratizou o Conselho Estadual de Cultura, agora 
composto por dois terços de membros da sociedade civil. 
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Além da lei, foram criados o Centro de Culturas Populares e Identitárias (CCPI) 
e o Centro de Formação em Artes (CFA). A formação e qualificação em cultura 
tornou-se uma das prioridades da secretaria, pois sem ela não se consolida 
a institucionalidade cultural, não se aprimora a gestão e o desenvolvimento 
da cultura, nem se consolida o Sistema Nacional de Cultura. Instituiu-se o 
Programa e a Rede de Formação e Qualificação em Cultura, reunindo todas as 
universidades públicas, federais e estaduais; os institutos federais de educação; 
entidades do sistema S; ONGs de cultura e educação; secretarias estaduais afins 
e Ministério da Cultura. A secretaria adotou uma política deliberada de apoio 
à constituição de novos cursos na área da cultura, sejam de graduação e pós-
graduação ou de extensão e especialização. O esforço visou tornar a Bahia uma 
referência, para o Brasil, na área de formação e qualificação em cultura. 

Também o Plano Estadual do Livro e Leitura e o Plano Estadual de Cultura 
foram aprovados, sendo este último votado, por unanimidade, na Assembleia 
Legislativa, em 05 de novembro de 2014.  O fortalecimento da institucionalidade 
cultural não se restringiu às novas instituições e legislações, nem à formação 
e qualificação das pessoas, mas implicou na organização do campo cultural.  
A secretaria estimulou a organização dos colegiados setoriais e a constituição 
de associações de amigos de instituições culturais, a exemplo do Teatro Castro 
Alves. Planos setoriais para seis áreas artísticas (audiovisual, circo, dança, 
literatura, música e teatro) foram aprovados pelo Conselho Estadual de Cultura.   

Uma das áreas econômicas de maior expansão no mundo contemporâneo é a cultura. 
As indústrias culturais e a economia criativa são componentes fundamentais 
da economia em uma sociedade do conhecimento. O potencial da economia da 
cultura na Bahia deve estar inscrito no processo de desenvolvimento do estado.  
A Secretaria de Cultura entendeu o financiamento da cultura como uma dimensão  
essencial da economia da cultura. O campo da cultura, devido a sua complexidade, 
requer múltiplas modalidades de financiamento, que envolvam, pelo menos: estado, 
públicos e empresas. A secretaria buscou diversificar e tornar mais republicanos e 
transparentes seus procedimentos de fomento à cultura, através de seleções públicas. 
Existem, em funcionamento, na Bahia duas modalidades de financiamento estatal:  
o Fundo de Cultura da Bahia; o programa de incentivo cultural intitulado FazCultura, 
além do microcrédito cultural e do Calendário das Artes, hoje paralisados.
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A maior parte do financiamento, por volta de dois terços, se realiza através 
do fundo de cultura, o que possibilita um fomento mais universal, porque 
não limitado pela lógica do mercado, como ocorre em outros modos de 
financiamento. O número de projetos apoiados pelo fundo de cultura cresceu de 
40 em 2006 para 237 em 2014 e os investimentos passaram de R$ R$15.310.298,28 
para R$ 33.443.520,75, mas cabe lembrar que, até 2006, a maior parte destas 
verbas do fundo era utilizada pelo próprio estado. Logo depois de 2007, na gestão 
Jaques Wagner / Márcio Meireles, o fundo de cultura deixou de ser usado pelo 
governo e todo seu valor passa a ser destinado a fomentar a comunidade cultural. 
Considerando esta ressalva, em 2006, a cultura mobilizou R$30.134.612,01 e 
em 2014, R$ 48.443.520,75. Outro dado relevante, as áreas apoiadas foram 
ampliadas. Mereceu destaque o programa de apoio à cultura desenvolvido pela 
FUNCEB: o Calendário das Artes. Lidando com recursos menores, ele implantou 
procedimentos simplificados e territorializados e mobilizou comunidades 
artístico-culturais em todo o território da Bahia. 

Os diálogos interculturais visaram ampliar as trocas entre estoques culturais 
– ocidental, afro-brasileiro, dos sertões, dos povos originários etc. – que 
configuram a cultura baiana, os sotaques brasileiros e outras culturas do mundo, 
em especial latino-americanas e africanas. Sem diálogos interculturais não 
existe desenvolvimento da cultura, pois ele resulta de conversações e trocas.  
Os diálogos interculturais são vitais para enfrentar a monocultura da baianidade, 
que animava as políticas culturais anteriores. Agora a baianidade foi imaginada 
como complexa e composta de múltiplos fluxos culturais. Uma identidade 
produzida pela diversidade que constitui a Bahia. 

A cooperação não ocorre apenas entre culturas e territórios, mas acontece 
de modo transversal entre setores de ref lexões e de práticas. No mundo 
contemporâneo não se pode desenvolver a cultura sem articular com outros 
segmentos: educação, comunicação, ciência e tecnologia, turismo, economia, 
segurança pública, saúde, urbanismo, trabalho etc. Ênfase especial foi dado ao 
trabalho colaborativo com outras áreas e secretarias.
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Considerações finais

Ainda que hoje já existam cursos para a formação e concursos para contratação 
de agentes culturais, este campo não se configura (ainda) como uma profissão 
ou mesmo uma área de atuação bem delimitada. Antes, pode-se aventar a 
hipótese que os agentes culturais conformam um novo espaço de participação 
no campo cultural. Um lugar que deriva das lutas e dos avanços alcançados 
pela cidadania cultural e pelos direitos culturais, conforme a argumentação 
desenvolvida no texto. Nesta perspectiva, a gênese dos agentes culturais se 
explica por sua sintonia fina com o agendamento e florescimento da cidadania 
e dos direitos culturais na contemporaneidade, inclusive brasileira. Esta nova 
circunstância demanda, além dos consumidores, criadores culturais, amadores 
ou profissionalizados, e outros trabalhadores da cultura, a presença de uma 
figura que atue como ativista e articulador do campo cultural. Os agentes 
culturais ocupam este lugar de organização do ambiente cultural. 

Os agentes culturais atuam em situações histórico-culturais determinadas.  
Elas desenham contextos sociais, nos quais os agentes culturais desenvolvem suas 
atividades. Neste horizonte específico, os cenários culturais e das políticas culturais 
produzidos no Brasil e na Bahia adquirem relevante lugar na contextualização de sua 
atuação. Eles condicionam e viabilizam sua singular participação no campo cultural.          

A existência dos agentes culturais ainda é bastante recente no Brasil e na Bahia. 
Como todas as novidades sociais, ela se recente de nítida e rigorosa delimitação. 
Natural que assim seja. Por conseguinte, este texto, que não pretende ser 
exaustivo, guarda as marcas e mesmo as imprecisões próprios dos intentos 
pioneiros. Ele busca dar sua contribuição à constituição destas novas figuras 
culturais, por considerar que os agentes culturais se tornaram vitais para a cena 
cultural contemporânea.
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